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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10805.003368/2007­01 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.262  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  9 de maio de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  LAÉRCIO FERREIRA VANDERLEI 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2003, 2005 

GLOSA  DE  DEPENDENTES.  GLOSA  DE  DESPESAS  MÉDICAS. 
GLOSA  DESPESAS  COM  INSTRUÇÃO.  GLOSA  DEDUÇÃO 
PREVIDÊNCIA PRIVADA/FAPI. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 

Considera­se definitivamente constituído o crédito  tributário correspondente 
à parte não contestada. 

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. 

Caracterizado o intuito doloso do contribuinte em obter benefícios fiscais por 
meio  da  inserção  de  elementos  falsos  em  sua  declaração  de  rendimentos,  é 
aplicável a multa de ofício de forma qualificada. 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS, 

As decisões administrativas não se constituem em normas gerais, razão pela 
qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, 
senão àquela objeto da decisão. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
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  10805.003368/2007-01  2402-007.262 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 09/05/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  LAÉRCIO FERREIRA VANDERLEI FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020072622019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2003, 2005
 GLOSA DE DEPENDENTES. GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS. GLOSA DESPESAS COM INSTRUÇÃO. GLOSA DEDUÇÃO PREVIDÊNCIA PRIVADA/FAPI. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
 Considera-se definitivamente constituído o crédito tributário correspondente à parte não contestada.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
 Caracterizado o intuito doloso do contribuinte em obter benefícios fiscais por meio da inserção de elementos falsos em sua declaração de rendimentos, é aplicável a multa de ofício de forma qualificada.
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS,
 As decisões administrativas não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 133) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 20.142,55 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida de despesas médicas, dedução indevida de dependentes, dedução indevida de despesas com instrução e dedução indevida de despesa com contribuição à plano de previdência privada, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2004 e 2006. 
Consta da decisão recorrida o seguinte resumo sobre as alegações apresentadas à autoridade de piso:




Ao analisar o caso, em 26.03.2008 (fls 103), entendendo a autoridade de piso que: 1) o contribuinte não impugnou o mérito das glosas; 2) a eventual boa fé do contribuinte ao pagar para terceiro enviar as suas declarações de ajuste não exclui a sua responsabilidade legal pelas informações prestadas; 3) o fato apontado constitui fraude, sendo devida a imposição de multa de ofício na forma qualificada; e 4) as jurisprudências colacionadas não afeta a decisão do caso concreto; decidiu, ao final, pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito lançado.
Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntário, trazendo, em síntese, os mesmos argumentos contidos na impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Das alegações do contribuinte
Trata-se de recurso meramente procrastinatório, onde o contribuinte reitera as alegações da impugnação e, assim, por entender que deve ser aplicado neste voto o mesmo juízo adotado pela autoridade de piso, com fulcro no art. 57, §3º, do RICarf, colaciona-se o seguinte excerto do acórdão recorrido, tratando da matéria:



Assim, entende-se que não há razão nas alegações do contribuinte.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
 
 





Processo nº 10805.003368/2007­01 
Acórdão n.º 2402­007.262 

S2­C4T2 
Fl. 144 

 
 

 
 

2 

 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Thiago Duca Amoni (suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  133)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra decisão em que a autoridade de piso que considerou  improcedente  impugnação contra 
lançamento de IRPF, no valor de R$ 20.142,55 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre 
glosa  de  dedução  indevida  de  despesas médicas,  dedução  indevida de  dependentes,  dedução 
indevida de despesas com instrução e dedução indevida de despesa com contribuição à plano 
de previdência privada, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2004 e 2006.  

Consta  da  decisão  recorrida  o  seguinte  resumo  sobre  as  alegações 
apresentadas à autoridade de piso: 
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Ao analisar o caso, em 26.03.2008 (fls 103), entendendo a autoridade de piso 
que: 1) o contribuinte não impugnou o mérito das glosas; 2) a eventual boa fé do contribuinte 
ao pagar para  terceiro enviar as suas declarações de ajuste não exclui a  sua responsabilidade 
legal  pelas  informações  prestadas;  3)  o  fato  apontado  constitui  fraude,  sendo  devida  a 
imposição de multa de ofício na  forma qualificada;  e 4) as  jurisprudências  colacionadas não 
afeta  a  decisão  do  caso  concreto;  decidiu,  ao  final,  pela  improcedência  da  impugnação, 
mantendo o crédito lançado. 

Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  recurso  voluntário,  trazendo,  em 
síntese, os mesmos argumentos contidos na impugnação. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Das alegações do contribuinte 
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Trata­se de recurso meramente procrastinatório, onde o contribuinte reitera as 
alegações  da  impugnação  e,  assim,  por  entender  que  deve  ser  aplicado  neste  voto  o mesmo 
juízo adotado pela autoridade de piso, com fulcro no art. 57, §3º, do RICarf, colaciona­se o 
seguinte excerto do acórdão recorrido, tratando da matéria: 
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Assim, entende­se que não há razão nas alegações do contribuinte. 

Conclusão 
Ante o exposto, voto por CONHECER do  recurso voluntário e, no mérito, 

NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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